




a revogação da desnecessária 

exigência do inciso II, do artigo 17, do Provimento 63/2017

que seja feita a devida complementação da regra reguladora do registro de filhos frutos 

de técnica de autorreprodução



per se,

erga omnes

ERGA OMNES

civil law



erga omnes

Tais argumentos, contrários ao pedido de providências e, 

consequentemente, à revogação do referido inciso, encontram respaldo 

também em precedentes do Superior Tribunal de Justiça que tratam da 

reprodução assistida, in verbis:

RECURSO ESPECIAL. INEXISTÊNCIA DE NEGATIVA DE 
PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. IMPOSSIBILIDADE DE ANÁLISE DE 
OFENSA A ATOS NORMATIVOS INTERNA CORPORIS. 
REPRODUÇÃO HUMANA ASSISTIDA. REGULAMENTAÇÃO. ATOS 
NORMATIVOS E ADMINISTRATIVOS. PREVALÊNCIA DA 
TRANSPARÊNCIA E CONSENTIMENTO EXPRESSO ACERCA DOS 
PROCEDIMENTOS. EMBRIÕES EXCEDENTÁRIOS. POSSIBILIDADE 
DE IMPLANTAÇÃO, DOAÇÃO, DESCARTE E PESQUISA. LEI DE 
BIOSSEGURANÇA. REPRODUÇÃO ASSISTIDA POST MORTEM. 
POSSIBILIDADE. AUTORIZAÇÃO EXPRESSA E FORMAL. 
TESTAMENTO OU DOCUMENTO ANÁLOGO. PLANEJAMENTO 
FAMILIAR. AUTONOMIA E LIBERDADE PESSOAL. 
O ANÁLOGO. PLANEJAMENTO FAMILIAR. AUTONOMIA E 
LIBERDADE PESSOAL. 
ANÁLOGO. PLANEJAMENTO FAMILIAR. AUTONOMIA E 

LIBERDADE PESSOAL. 
1. A negativa de prestação jurisdicional não se configura quando todos 
os aspectos relevantes para o correto julgamento da causa são 
considerados pelo órgão julgador, estabelecendo-se, de modo claro e 
fundamentado, a compreensão firmada, ainda que em sentido diferente 
do desejado pelos recorrentes.
2. Nos termos do entendimento do STJ, é inviável, em recurso 
especial, a verificação de ofensa/aplicação equivocada de atos 
normativos interna corporis, tais como regimentos internos, por não 



estarem compreendidos no conceito de tratado ou lei federal, 
consoante a alínea "a" do inciso III do art. 105 da CF/1988.
s no conceito de tratado ou lei federal, consoante a alínea "a" do inciso 
III do art. 105 da CF/1988.
3. No que diz respeito à regulamentação de procedimentos e técnicas 
de reprodução assistida, o Brasil adota um sistema permissivo 
composto por atos normativos e administrativos que condicionam 
seu uso ao respeito a princípios éticos e constitucionais. Do 
acervo regulatório destaca-se a Resolução n. 2.168/2017 do Conselho 
Federal de Medicina, que impõe a prevalência da transparência, do 
conhecimento e do consentimento da equipe médica, doadores e 
receptores do material genético em todas as ações necessárias à 
concretização da reprodução assistida, desde a formação e coleta dos 
gametas e embriões, à sua criopreservação e seu destino
n. 1.918.421/SP, relator Ministro Marco Buzzi, relator para acórdão 
Ministro Luis Felipe Salomão, Quarta Turma, julgado em 8/6/2021, DJe 
de 26/8/2021 sem grifos no original)

RECURSO ESPECIAL AÇÃO DE OBRIGAÇÃO DE FAZER. ART. 10, 
III, LEI 9.656/98. INSEMINAÇÃO ARTIFICIAL. TÉCNICA DE 
FERTILIZAÇÃO IN VITRO.
1. Ação de obrigação de fazer ajuizada em 02/08/2017, da qual foi 
extraído o presente recurso especial, interposto em 28/08/2018 e 
encaminhado ao gabinete em 05/11/2019.
2. O propósito recursal consiste em dizer da interpretação do art. 10, 
III, da Lei 9.656/98, pontualmente se ao excluir a inseminação artificial 
do plano referência também deve ser compreendida, ou não, a 
exclusão da técnica de fertilização in vitro.
3. Apesar de conhecida a distinção conceitual de diversos métodos de 
reprodução assistida, referida diversificação de técnicas não importa 
redução do núcleo interpretativo do disposto no art. 10, III, da Lei dos 
Planos de Saúde, ao autorizar a exclusão do plano-referência da 
inseminação artificial.
4. Ao exercer o poder regulamentar acerca das exclusões do plano-
referência (Resolução Normativa 387/2015), a ANS atuou nos exatos 
termos do disposto no art. 10, § 1º, da Lei 9.656/98, não havendo, 
portanto, inovação da ordem jurídica nem ampliação do rol taxativo, 
mas a sua materialização na linha do disposto e autorizado 
expressamente pela lei de regência. 
ação da ordem jurídica nem ampliação do rol taxativo, mas a sua 
materialização na linha do disposto e autorizado expressamente pela 
lei de regência. 
5. A inseminação artificial compreende a fertilização in vitro, bem como 
todas as técnicas médico-científicas de reprodução assistida, sejam 
elas realizadas dentro ou fora do corpo feminino.
6. Recurso especial conhecido e provido.
(REsp n. 1.794.629/SP, relator Ministro Moura Ribeiro, relatora para 
acórdão Ministra Nancy Andrighi, Terceira Turma, julgado em 
18/2/2020, DJe de 10/3/2020 sem grifos no original)

RECURSO ESPECIAL. DIREITO DE FAMÍLIA. UNIÃO 
HOMOAFETIVA.REPRODUÇÃO ASSISTIDA. DUPLA PATERNIDADE 
OU ADOÇÃO UNILATERAL. DESLIGAMENTO DOS VÍNCULOS COM 



DOADOR DO MATERIAL FECUNDANTE. CONCEITO LEGAL DE 
PARENTESCO E FILIAÇÃO. PRECEDENTE DA SUPREMA CORTE 
ADMITINDO A MULTIPARENTALIDADE. EXTRAJUDICICIALIZAÇÃO 
DA EFETIVIDADE DO DIREITO DECLARADO PELO PRECEDENTE 
VINCULANTE DO STF ATENDIDO PELO CNJ. MELHOR INTERESSE 
DA CRIANÇA. POSSIBILIDADE DE REGISTRO SIMULTÂNEO DO 
PAI BIOLÓGICO E DO PAI SOCIOAFETIVO NO ASSENTO DE 
NASCIMENTO. CONCREÇÃO DO PRINCÍPIO DO MELHOR 
INTERESSE DA CRIANÇA.
SCIMENTO. CONCREÇÃO DO PRINCÍPIO DO MELHOR INTERESSE 
DA CRIANÇA.
1. Pretensão de inclusão de dupla paternidade em assento de 
nascimento de criança concebida mediante as técnicas de reprodução 
assistida sem a destituição de poder familiar reconhecido em favor do 
pai biológico.
2. "A adoção e a reprodução assistida heteróloga atribuem a condição 
de filho ao adotado e à criança resultante de técnica conceptiva 
heteróloga; porém, enquanto na adoção haverá o desligamento dos 
vínculos entre o adotado e seus parentes consangüíneos, na 
reprodução assistida heteróloga sequer será estabelecido o vínculo de 
parentesco entre a criança e o doador do material fecundante." 
(Enunciado n. 111 da Primeira Jornada de Direito Civil). 
3. A doadora do material genético, no caso, não estabeleceu qualquer 
vínculo com a criança, tendo expressamente renunciado ao poder 
familiar. 
4. Inocorrência de hipótese de adoção, pois não se pretende o 
desligamento do vínculo com o pai biológico, que reconheceu a 
paternidade no registro civil de nascimento da criança.
5. A reprodução assistida e a paternidade socioafetiva constituem nova 
base fática para incidência do preceito "ou outra origem" do art. 1.593 
do Código Civil.
6. Os conceitos legais de parentesco e filiação exigem uma nova 
interpretação, atualizada à nova dinâmica social, para atendimento do 
princípio fundamental de preservação do melhor interesse da criança.
7. O Supremo Tribunal Federal, no julgamento RE 898.060/SC, 
enfrentou, em sede de repercussão geral, os efeitos da paternidade 
socioafetiva, declarada ou não em registro, permitindo implicitamente o 
reconhecimento do vínculo de filiação concomitante baseada na origem 
biológica.
8. O Conselho Nacional de Justiça, mediante o Provimento n. 63, de 
novembro de 2017, alinhado ao precedente vinculante da Suprema 
Corte, estabeleceu previsões normativas que tornariam desnecessário 
o presente litígio.
9. Reconhecimento expresso pelo acórdão recorrido de que o melhor 
interesse da criança foi assegurado.
10. RECURSO ESPECIAL DESPROVIDO. (REsp n. 1.608.005/SC, 
relator Ministro Paulo de Tarso Sanseverino, Terceira Turma, julgado 
em 14/5/2019, DJe de 21/5/2019 sem grifos no original)



Não se pode olvidar 

que se trata de situação fática consolidada, pois a criança já conta com mais de 

dois anos de vida e, ao que se sabe, convive com as duas mães recorrentes, em 

uma família homoafetiva muito planejada.



Autoras que pretendem a 
declaração de dupla maternidade do filho que está sendo gerado pela 
coautora F.E. Provimento nº 63/2017, do CNJ, que dispõe sobre o registro 
de nascimento dos filhos gerados por reprodução assistida, sem disciplina 

Ainda que seja possível o 
reconhecimento da maternidade socioafetiva da coautora S. em relação 
ao/à filho/a que está sendo gerado/a por F.E., é necessário considerar 
que se trata de um nascituro, desprovido de personalidade civil, e que 
apenas os interesses das autoras está sendo trazido a debate Direito 
de reconhecimento à ancestralidade que deve ser preservado (CC, art. 
2º, parte final) Improcedência da ação que é medida de rigor recurso 

União homoafetiva Criança 

Demonstração da doação de material genético por terceiro, que declarou a 
ausência de vínculo afetivo com as autoras e com a criança Comprovação 
da parentalidade socioafetiva que possibilita a declaração de 
maternidade Sentença mantida 

Dupla maternidade afetiva Casal homoafetivo 
União estável configurada Conceito expandido de família ADI 4.277 
Reprodução assistida caseira Provimento n. 63/2017 do CNJ Exigência 
de declaração de clínica violação ao princípio da isonomia Requisitos 
para a filiação socioafetiva configurados Melhor interesse do menor 



Destituição do poder familiar e adoção 
guarda de M. a Rafaelle e reconhecimento de Rafaelle como mãe 

estabelecimento de dupla maternidade reconhecida pelas Cortes Superiores 
Posse do estado de filho pontuada pelo mútuo afeto e 

reconhecimento social Deslinde que melhor se amolda às premissas 
dos superiores interesses e prioridade absoluta do ECA Manifestação da 
infante em estudo técnico, ademais, que deve ser prestigiada para o 



inseminação caseira auto inseminação

uso de sêmen de um doador, muitas vezes escolhido em grupos de redes sociais, em 

procedimentos de tentativa de inseminação em mulheres que desejam engravidar. O 

procedimento acontece em domicílio, onde o doador coleta o sêmen que 

posteriormente é transferido para o colo do útero da mulher por meio de seringas ou 

outros instrumentais. não é um procedimento 

reconhecido pelo Conselho Federal de Medicina (CFM) e pela comunidade 

científica

A prática é 

normalmente feita entre pessoas leigas e em ambientes domésticos e hotéis, ou seja, 

fora dos serviços de Saúde e sem assistência de um profissional de Saúde.

Vale 

ressaltar que a disponibilização e garantia da correta operacionalização de todos os 

recursos necessários à segurança no âmbito da Reprodução Humana Assistida 

possuem tal complexidade que não permitem, no atual momento, a exequibilidade 

dessa prática no ambiente domiciliar ou em qualquer outro que não se dedique 

expressamente à função, dado o número de exigências listadas para que o 

funcionamento seja devidamente autorizado pela Vigilância Sanitária, mediante Alvará 

expedido.



uma 

vez que o sêmen a ser transferido não foi submetido a nenhum processamento técnico 

e nem testagem laboratorial na amostra do doador para detecção de infecções 

transmissíveis, tais como HIV, Hepatites, Sífilis, Zika, bem como a alta probabilidade de 

I [...] 3. As técnicas de RA podem ser utilizadas desde 
que exista possibilidade de sucesso e baixa probabilidade de risco grave à saúde do(a) paciente ou 
do possível descendente. 3.1 A idade máxima das candidatas à gestação por técnicas de RA é de 50 
anos. 5. As técnicas de RA não podem ser aplicadas com a intenção de selecionar o sexo 
(presença ou ausência de cromossomo Y) ou qualquer outra característica biológica do futuro filho, 
exceto para evitar doenças no possível descendente. 6. É proibida a fecundação de oócitos humanos 
com qualquer outra finalidade que não a procriação humana



contaminação bacteriana ocasionada por manipulação de material biológico em 

ambientes contaminados

solidariamente a compreensão pelo anseio de que todos os nascidos vivos alcancem o 

registro civil, ESSA CÂMARA TÉCNICA NÃO PODE COADUNAR COM A 

INOBSERVÂNCIA DAS PRÁTICAS DE SEGURANÇA CIENTIFICAMENTE 

RECONHECIDAS. Ou ainda pior, com sua supressão ou dispensa consciente, por 

dever de proteção às pessoas que necessitam de auxílio das técnicas de 

reprodução assistida para procriação, que movidos pelo legítimo direito de 

procriação, PODEM ACABAR POR SE COLOCAR NUMA SITUAÇÃO DE RISCO À 

PRÓPRIA VIDA. O que se faz primordial pleitear é que todos os cidadãos brasileiros 

tenham garantido o acesso aos Serviços de Reprodução Humana Assistida, a despeito 

do nível socioeconômico, localização geográfica de moradia ou outros condicionantes, 

para que não sejam induzidos a lançar mão de técnicas alternativas espúrias.



A paternidade ou a maternidade socioafetiva deve ser estável e deve 

estar exteriorizada socialmente

O registrador deverá atestar a existência do vínculo afetivo da paternidade 

ou da maternidade socioafetiva mediante apuração objetiva por intermédio da 

verificação de elementos concretos.

O requerente demonstrará a afetividade por todos os meios em direito 

admitidos, bem como por documentos, tais como: apontamento escolar como 

responsável ou representante do aluno; inscrição do pretenso filho em plano de saúde 

ou em órgão de previdência; registro oficial de que residem na mesma unidade 

domiciliar; vínculo de conjugalidade casamento ou união estável com o 

ascendente biológico; inscrição como dependente do requerente em entidades 

associativas; fotografias em celebrações relevantes; declaração de testemunhas com 

firma reconhecida



A ausência destes documentos não impede o registro, desde que justificada a 

impossibilidade, no entanto, o registrador deverá atestar como apurou o vínculo 

socioafetivo

Os documentos colhidos na apuração do vínculo socioafetivo deverão ser 

arquivados pelo registrador (originais ou cópias) junto ao requerimento

O reconhecimento da paternidade ou da maternidade socioafetiva será 

processado perante o oficial de registro civil das pessoas naturais, ainda que diverso 

daquele em que foi lavrado o assento, mediante a exibição de documento oficial de 

identificação com foto do requerente e da certidão de nascimento do filho, ambos em 

original e cópia, sem constar do traslado menção à origem da filiação.

A coleta da anuência tanto do pai quanto da mãe e do filho maior de 12 anos de 

idade deverá ser feita pessoalmente perante o oficial de registro civil das pessoas 

naturais ou escrevente autorizado





potencial precarização de 

vítimas de violência, que possam ser coagidas a esquivar pretensos 

pais de suas responsabilidades com maior facilidade



adjetiva os fatos do mundo, conferindo-lhes uma característica que os torna 

espécie distinta dentre os demais fatos o ser fato jurídico

Os elementos do suporte fático são 

pressupostos do fato jurídico; o fato jurídico é o que entra, do suporte fático, no mundo 

jurídico, mediante a incidência da regra jurídica sobre o suporte. Só de fatos jurídicos 

provém eficácia jurídica Para que os fatos sejam jurídicos, é preciso que 

regras jurídicas - isto é, normas abstratas - incidam sobre eles, desçam e encontrem os 

fatos, colorindo-os, fazendo-os jurídicos

Ob. cit.
Quando, no mundo, tornam-se realidades (=se concretizam) os fatos descritos nos suportes fáticos 

hipotéticos, as normas jurídicas incidem, gerando fatos jurídicos. A incidência da norma jurídica 
exige, como pressuposto lógico, que todos os elementos que constituem seu suporte fático se 



-se, por fim, que, ainda que na prática, conforme referido 

pela requerente, a autoinseminação seja um recurso utilizado por 

várias pessoas em virtude do alto custo da fertilização in vitro ou pela 

possibilidade de identificação do doador do material genético, não é 

possível revogar o inciso que garante a realização da reprodução 

assistida eis que está em consonância com todo o arcabouço jurídico 

acerca da matéria em debate, como visto.

Sem dúvida, há que se pensar em maior acessibilidade da população 

hipossuficiente à reprodução assistida, que garanta a segurança 

tenham materializado, portanto, conforme a expressão de F. C. Pontes de Miranda, que o suporte 
fático seja suficiente Ob. cit



jurídica e a proteção à saúde e à dignidade dos envolvidos, estando 

sempre à disposição destes a proteção estatal através da prestação 

ão hipossuficiente à reprodução assistida, que garanta a segurança 

jurídica e a proteção à saúde e à dignidade dos envolvidos, estando 

sempre à disposição destes a proteção estatal através da prestação 

4. O consentimento livre e esclarecido será obrigatório para todos os pacientes submetidos às 
técnicas de RA. Os aspectos médicos envolvendo a totalidade das circunstâncias da aplicação de 
uma técnica de RA serão detalhadamente expostos, bem como os resultados obtidos naquela 
unidade de tratamento com a técnica proposta. As informações devem também atingir dados de 
caráter biológico, jurídico e ético.



5. As clínicas, centros ou serviços onde são feitas as doações devem manter, de forma 
permanente, um registro com dados clínicos de caráter geral, características fenotípicas, de acordo 
com a legislação vigente

tenha produzido mais de 2 (dois) nascimentos de crianças de sexos diferentes em uma área de 1 
(um) milhão de habitantes. Exceto quando uma mesma família receptora escolher um(a) mesmo(a) 

1. A doação não pode ter caráter lucrativo ou comercial

streaming 

5. As técnicas de reprodução assistida não podem ser aplicadas com a intenção de selecionar o 
sexo (presença ou ausência de cromossomo Y) ou qualquer outra característica biológica da criança, 





pessoas estão fazendo uso de auto inseminação

caput


